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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO


Processo nº _______________________
RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO

INEXECUÇÃO CONTRATUAL – Resolução no 7601/2018
Contrato nº ___________________

Contratado: _____________________________________________________
Objeto: ________________________________________________________
	No tocante ao descumprimento do contrato com relação ao prazo de entrega/execução, a autoridade competente poderá em caso de atraso injustificado:

· Aceitar a obrigação em atraso, com aplicação de multa de mora; ou

· Justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atraso, caracterizando inexecução contratual, com aplicação de multa por inexecução e, se for o caso, demais sanções.

Atrasos injustificados superiores a 60 dias configurarão inexecução contratual, exceto quando justificada a vantagem para Administração na manutenção do contrato, mantida a aplicação da multa moratória, nos termos do art. 8º, da Resolução 7601/2018.



	1. Relatório da ocorrência – Fls. 
	

	Descrição dos fatos que caracterizam a inexecução do contrato e eventuais prejuízos
	(    )

	Cláusula contratual/dispositivo legal que teria sido descumprido
	(    )

	Análise do interesse/vantagem na manutenção do contrato ou de sua rescisão, com sugestão de enquadramento nas hipóteses do art. 78, da Lei nº 8.666/93
	(    )

	Indicação das sanções e consequências cabíveis, em especial: 

1) Multas previstas no contrato ou em normas internas da USP; 
2.a) Para contratos decorrentes de Modalidades tradicionais (Convite Tomada de Preços ou Concorrência) e de contratações diretas (dispensa e inexigibilidade de licitação), suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, por até 2 (dois) anos, com fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93 (art. 12, da Resolução 7601/2018); OU
2.b) Para contratos decorrentes de Pregão: impedimento de licitar e contratar com os órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, por até 5 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 (art. 13, da Resolução 7601/2018); 

E/OU
2.c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 (art. 15, da Resolução 7601/2018), apenas quando as circunstâncias indicarem a má-fé do contratado).
OBS: para aplicação das penalidades de restrição, deverá constar dos autos justificativa específica, observando-se o princípio da proporcionalidade em relação à gradação da pena em função da infração praticada, da gravidade do fato e do prejuízo causado à Administração.
3) Possibilidade de execução da garantia e de retenção de eventuais pagamentos, para compensar multas aplicadas e prejuízos causados à Administração, com fundamento no artigo 80, inc. IV, da Lei 8.666/93, além da possibilidade de inserção no CADIN Estadual, em caso de débitos vencidos e não pagos, nos termos da Lei Estadual 12.799/2008, Decreto Estadual 53.455/2008 e Portaria GR 6723/2016
	(    )




	2. Notificação inicial – Fls.
	

	Dados do contrato e do contratado
	(    )

	Descrição dos fatos que caracterizam a inexecução do contrato e eventuais prejuízos
	(    )

	Cláusula(s) contratual(is)/dispositivo(s) legal(is) que teria(m) sido descumprido(s)
	(    )

	Possibilidade de caracterização como inexecução e, se for o caso, rescisão contratual, com enquadramento nas hipóteses do art. 78, da Lei nº 8.666/93.
	(    )

	Sanções cabíveis com indicação do fundamento contratual/legal de cada uma das sanções
	(    )

	Possibilidade de execução da garantia contratual
 e retenção de pagamentos para compensação com eventuais multas e prejuízos, com possibilidade de inserção no CADIN Estadual
	(    )

	Possibilidade de apresentação de defesa prévia com indicação de prazo:

Prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando proposta a aplicação de advertência, multa ou suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, previstas nos artigos 87, inciso I, II e III, da Lei nº 8.666/93.

Prazo 10 (dez) dias, quando proposta a aplicação de impedimento de licitar e contratar, prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, ou a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
	(    )

	Comprovação de ciência do contratado

Por exemplo: envio pelos Correios com aviso de recebimento (juntar AR ao processo); entrega pessoal com data, identificação e assinatura do contratado; publicação no Diário Oficial se o contratado não for localizado no endereço informado nos autos, etc
	(    )


	3. Defesa Prévia – Fls.
	SIM
	NÃO

	Indicação de data do recebimento pela USP ou atestar transcurso de prazo sem defesa do contratado

Obs: o recebimento deve constar de protocolo eletrônico; entrega pessoal com data, identificação e assinatura do servidor que recebeu etc.
	(    )
	(    )


	4. Análise da defesa prévia pelo gestor do contrato e/ou órgão técnico responsável pela fiscalização – Fls.
	SIM
	NÃO

	Verificação da tempestividade.
	(    )
	(    )

	Exame do mérito da questão
	(    )
	(    )

	Manifestação acerca da caracterização ou não da inexecução contratual
	(    )
	(    )

	Manifestação acerca de eventual aplicação de penalidades mencionadas na notificação
	(    )
	(    )

	Manifestação acerca de eventual rescisão do contrato, com enquadramento nas hipóteses do art. 78 da Lei nº 8.666/93.
	(    )
	(    )

	
	Não se aplica

(    )


	5. Decisão da autoridade competente – Fls.   

	· Deve ser pautada pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade; 

· Deve ser fundamentada, podendo se reportar aos termos das manifestações do gestor do contrato e/ou de órgãos técnicos;
· Decisão a respeito da caracterização da inexecução, da rescisão do contrato e das penalidades impostas ao contratado;

· Para a aplicação de penalidades que não são de competência do Dirigente da Unidade/Órgão (verificar norma de delegação de competência – Portaria GR no 6561/2014
 e art. 22, Resolução no 7601/2018), este pode decidir a respeito da rescisão do contrato e multas cabíveis e encaminhar os autos à autoridade competente para aplicar as sanções que excedam sua competência;
· Quando caracterizada a mora ou inexecução, não é possível dispensar a aplicação da multa correspondente;

· Para aplicação das penalidades de restrição (artigo 87, incisos III ou IV, da Lei nº 8.666/93, ou artigo 7º da Lei nº 10.520/2002) deverá constar dos autos justificativa específica, observando-se o princípio da proporcionalidade em relação à gradação da pena em função da infração praticada, da gravidade do fato e do prejuízo causado à Administração;
· A definição do prazo de duração das penalidades restritivas do direito de licitar e contratar deve levar em conta o quanto a conduta do contratado é reprovável/grave, as consequências do descumprimento e a extensão de eventuais prejuízos, de forma específica e proporcional;

· Formalização da decisão de rescisão unilateral, por meio da elaboração do TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL;
· Quando a manutenção do contrato se mostrar mais vantajosa, justificar a não rescisão do contrato e, se a mora superar 60 dias, poderá não restar caracterizada inexecução a critério da autoridade competente (art. 7º, parágrafo único, Resolução no 7601/2018). 




	Notificação ao contratado – Fls.
	

	· Transcrição da decisão a respeito da caracterização da inexecução, rescisão do contrato e penalidades impostas ao contratado;

· Cópia das manifestações que fundamentaram a decisão;

· Possibilidade de interposição de Recurso no Prazo de 5 (cinco) dias úteis, com fundamento no artigo 109, inc. I, alíneas “e” e “f”, da Lei nº 8.666/93, OU, caso aplicada a penalidade de Declaração de inidoneidade, por decisão do Reitor, a possibilidade de apresentação de pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com fundamento no artigo 109, inciso III, da Lei nº 8.666/93.
· Se houver aplicação de multa, intimar a contratada a recolher o valor devido no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

· Anexar aos autos o comprovante de recebimento da notificação pelo contratado (AR, recibo de entrega pessoal, etc.); 
	(    )
(    )
(    )
(    )
(    )


	6. Recebimento do Recurso – Fls.  
	Não apresentado

	Registro da data do recebimento pela USP

Obs: o recebimento deve constar de protocolo eletrônico; entrega pessoal com data, identificação e assinatura do servidor que recebeu etc.
	(    )


	7. Análise do recurso pelo gestor e/ou órgãos técnicos – Fls.
	SIM
	NÃO
	Não se aplica

	Verificação da tempestividade.
	(    )
	(    )
	(    )

	Exame das questões de mérito: 
	(    )
	(    )
	


	8. Juízo de reconsideração da autoridade competente – Fls.
	Não se aplica

	Autoridade competente pode reformar a decisão ou mantê-la e encaminhar o recurso para autoridade superior julgar
	(    )


	9. Julgamento do recurso pela autoridade superior – Fls.


	Não se aplica

	· Decisão deve ser pautada pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

· Decisão deve ser fundamentada, podendo reportar-se aos termos de manifestações da autoridade recorrida, do gestor do contrato ou de órgãos técnicos;

· Quando caracterizada a mora ou inexecução, não é possível dispensar a aplicação da multa correspondente. 

É possível a redução do prazo de duração das penalidades restritivas do direito de licitar e contratar, sempre considerando o quanto a conduta da contratada é reprovável/grave, as consequências do descumprimento e a extensão de eventuais prejuízos.
	(    )

	Publicação no DOE em    /                / 201_   – Fls.         
	

	Notificação ao contratado – Fls.
	(    )
(    )

(    )
(    )


	

	· Transcrição da decisão a respeito da caracterização da inexecução, rescisão do contrato e penalidades impostas ao contratado;

· Cópia das manifestações que fundamentaram a decisão;

· Se houver aplicação de multa, intimar o contratado a recolher o valor devido no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

· Anexar aos autos o comprovante de recebimento da notificação pelo contratado (AR, recibo de entrega pessoal, etc.);
	
	


	10. Cadastramento das penalidades – Fls.

Quando aplicada penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, prevista no artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; ou de impedimento de licitar e contratar, prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 (em caso de pregão).
	SIM
	NÃO
	Não se aplica

	E-Sanções
	(    )
	(    )
	(    )

	Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
	(    )
	(    )
	


	11. Recolhimento da multa – Fls.


	Não se aplica

	· As multas poderão ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos e/ou da garantia contratual.
· Não havendo garantia de execução do contrato nem pagamentos retidos, ou se esses forem insuficientes, a Unidade/Órgão deverá expedir notificações ao contratado para recolhimento do valor devido.

· Somente depois de esgotados os meios de cobrança administrativa, encaminhar o processo à Procuradoria Geral para análise da viabilidade de cobrança judicial do débito.
	(    )


Obs: Se houver dúvida jurídica a ser dirimida, os autos poderão ser encaminhados para a Procuradoria Geral para análise.

Portaria GR n.º 7.394/2019
Artigo 6º - A remessa à Procuradoria Geral de recursos administrativos em licitações não é cabível nos casos em que as questões em discussão cuidem somente de matéria técnica, ou versem somente sobre a aderência dos produtos/serviços aos requisitos constantes do memorial descritivo do edital.
Parágrafo único – Quando houver dúvida jurídica a ser dirimida, é facultado o encaminhamento à Procuradoria Geral, para análise e manifestação, devendo os autos estar previamente instruídos com manifestação da Unidade/órgão.
� Havendo garantia contratual, comprovação da notificação da seguradora, dentro do prazo estabelecido na carta fiança ou documento equivalente.


� Observar recente alteração advinda da Portaria GR no 7312/2018: 


“Artigo 1º – Fica alterada a alínea “m” do inciso II do artigo 1º da Portaria GR nº � HYPERLINK "http://www.leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-6561-de-16-de-junho-de-2014-2" �6561�, de 16.06.2014, que dispõe sobre delegação de competência, passando a vigorar com a seguinte redação:


‘m) aplicar as sanções administrativas previstas no artigo 87, incisos I a III, da Lei nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, observada a disciplina fixada na Resolução nº 7601/2018.’ (NR)
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